PARECER N°
 4134, DE 2008

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 61 , DE 2008

Nos termos do que dispõe o artigo 47, inciso IX, da Constituição Estadual, o Chefe do Poder Executivo encaminhou a esta Casa o Balanço Geral do Estado, elaborado em consonância com as disposições da Lei Federal n° 4.320, de 1964, acompanhado do Relatório sobre as Contas do Exercício Financeiro de 2007.

Concomitantemente e, em atendimento ao disposto no § 2° do artigo 23 da Lei Complementar n° 709, de 1993, o Senhor Governador remeteu as Contas do Estado, referentes ao exercício de 2007, ao Tribunal de Contas do Estado.

O Tribunal de Contas encaminhou, por meio do Ofício GP n° 1210, de 2008, para os fins contidos no artigo 20, inciso VI, da Constituição Estadual Paulista. o processo TC-005564/026/07, que cuida das contas prestadas relativas ao exercício de 2007, no qual consta Parecer Prévio, favorável à aprovação das contas do Governador do Estado.

Atendendo ao disposto no artigo 31, § 3°, combinado com o artigo 236, § 3°, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Finanças e Orçamento analisar o Balanço Geral do Estado, apresentado, tempestivamente, pelo Poder Executivo, referente ao exercício de 2007.

Tendo merecido manifestação favorável da parte do relator designado, a presente prestação de Contas terminou por converter-se no parecer da Comissão. Parecer que resultou na apresentação de Projeto de Decreto Legislativo, que pelo seu artigo 1 ° considera regular, dando por aprovadas as contas anuais relativas ao exercício econômico-financeiro de 2007, apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo.

No que tange ao objeto que cabe esta Comissão examinar, nosso entendimento é favorável à aprovação das contas anuais, conforme estipulado no Projeto de

Decreto Legislativo nº 61, de 2008, apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento.

Ante o exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n° 61, de 2008, apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento.

É nosso parecer.

a) Roberto Massafera – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável ao PDL.

Sala das Comissões, em 9-12-2008

a) Gil Arantes – Presidente

Roberto Massafera – Gil Arantes – Bruno Covas – Antonio Mentor (voto em separado) – Patrícia Lima – Mauro Bragato

VOTO EM SEPARADO, CONTRÁRIO AO PARECER DO RELATOR DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PDL Nº 61/2008, DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, QUE CONSIDERA REGULARES E APROVA AS CONTAS ANUAIS APRESENTADAS PELO SENHOR CHEFE DO PODER EXECUTIVO, RELATIVAS AO EXERCÍCIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DE 2007, RESSALVADOS OS ATOS PENDENTES DE JULGAMENTO POR ESTA CASA DE LEIS. 

O Senhor Governador enviou a esta Casa o Balanço Geral do Estado e o Relatório sobre as Contas do Exercício Financeiro de 2007. 

Comunicado sobre o recebimento das Contas, o Tribunal de Contas procedeu à sua análise e encaminhou os resultados a este Poder, resultados estes que constituem os autos do processo TC – 005.564/026/07. 

No Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, foi designado Relator o Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues. Apresentado seu relatório e parecer, o Tribunal de Contas concluiu pela aprovação das Contas relativas ao exercício de 2007. 

Nesta Casa, o processo foi analisado pela Comissão de Finanças e Orçamento, que concluiu pela apresentação de projeto de decreto legislativo aprovando as referidas Contas. Publicado sob o nº 61/2008, o Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa da CFO foi encaminhado a esta Comissão de Fiscalização e Controle, em cumprimento ao disposto no § 5º do artigo 236 da XIII Consolidação do Regimento Interno. 

O Relator designado para analisar o PDL 61/2008 posicionou-se favoravelmente. Discordamos da manifestação de Sua Excelência pelas razões que passamos a expor. 

Em seu parecer, o eminente Relator pelo Tribunal de Contas,  Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues aponta diversas irregularidades, seguindo, em parte, o roteiro de questionamentos e observações apresentado no voto em separado da Bancada do PT, em relação às Contas de 2006.

Estas irregularidades apontadas pelo Relator foram sintetizadas em 14 recomendações, ao final do seu parecer e do seu voto sobre as Contas, recomendações estas, no entanto, que não esgotam os problemas encontrados, apenas sinalizam aqueles mais persistentes.

No parecer, o Conselheiro destaca as inúmeras deficiências na compatibilização entre as diversas peças de planejamento orçamentário (PPA, LDO e LOA), tornando o processo pouco transparente e, portanto, dificultando o acompanhamento das ações governamentais por parte desta Casa e da população paulista.

Destaca, também, problemas relacionados à enorme margem de remanejamento orçamentário a que tem direito o Poder Executivo, fragilizando a Lei Orçamentária como instrumento de planejamento.

Outro componente apontado pelo ilustre Relator foi o comportamento crescente da dívida pública estadual. Segundo análise, a dívida pública fundada interna estadual atingiu a cifra de R$ 133,8 bilhões em 2007, um aumento de 7,17% em relação ao ano anterior, quando a dívida atingiu a cifra de R$ 124,8 bilhões.

Mais uma vez, o resíduo da dívida – parcela de encargos da dívida pública que não são pagos por excederem o limite máximo de 13% das receitas correntes líquidas, definido no Acordo da Dívida de 1997 entre o Estado e a União – avança de forma muito preocupante. Em 2007, este resíduo representava R$ 46,8 bilhões, valor este que terá que ser pago a partir de 2027, em prazo de 10 anos, sob as mesmas condições da dívida original (IGP-DI + 6% ao ano).

O Relator das Contas destaca ainda o comportamento crescente da dívida ativa (valores devidos ao Estado). Segundo dados apresentados pelo governo estadual, a dívida ativa atingiu R$ 76,1 bilhões em 2007, valor superior em quase 2% ao valor da dívida ativa em 2006, que era de R$ 74,6 bilhões.

Quanto à análise da execução das políticas públicas por parte do governo estadual, o relator é taxativo ao declarar que: 

“Baseada no documento “Informações sobre o Acompanhamento dos Programas Aprovados no Plano Plurianual 2.004-2.007”, comparou a Auditoria realizações operacionais com as metas definidas nos instrumentos orçamentários do Estado: o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária anual.
Constataram-se assim várias inconsistências entre sobreditas peças de planejamento, dentre as quais merecem destaque:

a) a lei orçamentária não prevê metas para determinados programas;

b) a lei orçamentária prevê metas, mas não as quantifica fisicamente;

c) há programas do plano plurianual não antevistos em nenhuma das 4 (quatro) leis orçamentárias de abrangência;

d) existe, no orçamento, metas antes não previstas no plano plurianual;

e) há programas com diferentes parâmetros de aferição, impedindo a comparação com o planejado nos 3 (três) instrumentos orçamentários;

f) não constam do SIAFEM as ações executadas por empresas não-dependentes do Tesouro;

g) acontece transferência de certas ações para outras Secretarias, com alteração na nomenclatura e numeração dos programas.”

Mais ainda, o Relator também aponta que:

“Com base em registros eletrônicos do Governo do Estado, o Grupo de Acompanhamento das Contas do Governador selecionou alguns programas estratégicos, em seguida examinados pelas Unidades Regionais.

Em todo o procedimento, o Grupo de Acompanhamento e as Unidades Regionais verificaram diversas falhas na gestão de unidades escolares, obras, delegacias de polícia, projetos Ação Jovem e Renda Cidadã e também em entidades subvencionadas (APAE)”.
Tendo como base o relatório e o parecer do referido Conselheiro, teceremos alguns comentários que entendemos importantes para o julgamento das Contas por esta Casa.

As observações estarão divididas em 5 partes, a saber:

1) PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

a) compatibilização entre as Peças Orçamentárias (PPA, LDO e LOA);

b) cumprimento do PPA 2004-2007;

c) cumprimento da Lei Orçamentária (créditos adicionais);

2) BALANÇO ORÇAMENTÁRIO: 

a) evolução das receitas; 

b) evolução das despesas (gasto com pessoal, gasto com custeio, gasto com publicidade e com a dívida pública); 

3) LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL: 

a) Limites das Despesas com Pessoal

b) Limites das Despesas com a Dívida Pública

c) Resultado primário e nominal

d) Atendimento às recomendações do Tesouro Nacional;

4) SAÚDE E EDUCAÇÃO;

5) CONCLUSÔES.

1) Planejamento Orçamentário: 

a) Incompatibilidades entre as peças orçamentárias – Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA).

As contas do Governo do Estado relativas ao ano de 2007 encerram o período de execução do Plano Plurianual (PPA) referente ao quadriênio 2004/2007.

Conforme o Tribunal de Contas do Estado (TCE/SP) já havia alertado em 2004, 2005 e 2006, as 

“futuras Leis Orçamentárias necessitam contemplar, de forma adequada, os programas, as ações e as metas constantes das respectivas Leis de Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual, devendo representar objetivo de governo o seu efetivo cumprimento”.

Esta observação do TCE/SP se fez necessária uma vez que o Executivo vem modificando profundamente a Lei Orçamentária Anual (LOA) em relação à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) a cada ano, substituindo, adicionando ou suprimindo programas e ações que estavam previstas na LDO, bem como alterando as metas estipuladas e o produto a ser medido.

Cumpre registrar que a Bancada do PT apresentou Questões de Ordem nestes últimos anos denunciando estas práticas de descasamento entre a LDO e a LOA, tão lesivas à transparência e ao acompanhamento público das ações de governo.

A continuidade desta prática vem provocando o rebaixamento da importância das diretrizes orçamentárias, bem como do trabalho do legislativo no aperfeiçoamento desta lei. Mais ainda, ampliam-se as dificuldades de fiscalização do cumprimento dos programas e ações ao longo do tempo, uma vez que suas metas e produtos comparativos são constantemente alterados.

Conforme estudo da assessoria técnica de finanças e orçamento da liderança do PT na Assembléia Legislativa de SP, as incompatibilidades entre a LOA e a LDO foram inúmeras. Diversos programa e ações que constavam na LDO desapareceram na LOA, enquanto outros apareceram apenas nesta peça orçamentária.

Disso resulta que o trabalho de emendas dos parlamentares à LDO torna-se uma completa inutilidade, uma vez que o Executivo estabelece as metas das ações no Orçamento da forma que melhor lhe convém.

Devemos ressaltar também que a LOA não apresenta quadro comparativo entre as metas fiscais da LDO e as previsões de receita e despesa constantes do orçamento.

Salientamos ainda que justificativas pormenorizadas para o descumprimento ou cumprimento parcial das metas orçamentárias não têm sido publicadas, assim como as respectivas metas físicas - hoje monitoradas através do SIMPA (da Secretaria do Planejamento) -, dificultando o trabalho legislativo de acompanhamento e a elaboração de propostas de correções no processo orçamentário.

A situação torna-se ainda mais difícil uma vez que o SIMPA não é disponibilizado para a Assembléia Legislativa de SP, permitindo um controle maior sobre a execução das políticas públicas do Governo Estadual.

Além destes problemas, encerrado este ciclo orçamentário de quatro anos, também criticamos a falta de revisão periódica do PPA, tornando-o completamente obsoleto com as inúmeras alterações promovidas através das sucessivas peças orçamentárias. São novos programas e ações incluídos nas peças orçamentárias que não constavam do PPA 2004-2007, bem como outros que apresentaram substantivas alterações em suas metas, indicadores ou valores.

b) Problemas na execução do Plano Plurianual 2004-2007.

Por todos estes motivos, as análises efetuadas pelo próprio TCE-SP sobre a execução dos programas e ações previstos no PPA 2004-2007 ao longo dos quatro anos são extremamente decepcionantes, tão grandes o número de lacunas existentes.

A enorme incompatibilidade entre as Leis Orçamentária e o PPA resultou em dificuldades de comparação para um número significativo de programas orçamentários.

Conforme destacamos abaixo, importantes programas nas áreas da Habitação, Saneamento e Transportes não podem ser avaliados corretamente, uma vez o orçamento previsto e executado encontra-se junto às empresas estatais, fora, portanto, do Sistema SIAFEM/SIGEO de acompanhamento orçamentário. 

Para aumentar ainda mais as dificuldades de análise, a Secretaria de Planejamento não forneceu os valores das dotações atualizadas – incluindo as empresas estatais - para o Tribunal de Contas do Estado.

De qualquer modo, chama a atenção que apenas 49,6% dos recursos previstos no PPA 2004-2007 para a Modernização do Sistema Penitenciário foram efetivamente executados nestes últimos quatro anos.

Enquanto no PPA estavam previstos investimentos da ordem de R$ 948 milhões em quatro anos para a Modernização do Sistema Penitenciário, este programa teve à disposição, nos orçamentos seguintes, cerca de R$ 610,6 milhões, sendo que apenas R$ 470,2 milhões foram efetivamente liquidados no período 2004-2007.

Talvez estes números ajudem a explicar parte dos problemas ocorridos no Estado em 2006 na área da Segurança Pública, sobretudo por conta dos atentados organizados e promovidos por integrantes do PCC, desde o interior dos presídios paulistas.

As obras do Rodoanel, programa de vital importância para o desenvolvimento da Região Metropolitana de SP, também apresentaram atraso significativo em relação ao previsto no PPA 2004-2007.

Segundo previsão inicial, as obras do Rodoanel deveriam receber R$ 1,9 bilhão ao longo destes quatro anos. Os valores efetivamente aplicados nos orçamentos destes últimos quatro anos não ultrapassaram os R$ 868 milhões, ou apenas 44,73% do previsto inicialmente no PPA.

Todas as dificuldades atuais de escoamento da produção, bem como a caótica situação no trânsito da Região Metropolitana de SP, sobretudo nas Marginais Tietê e Pinheiros, estariam em muito diminuídas se o planejamento feito através do PPA 2004-2007 fosse de fato cumprido pelos orçamentos posteriores.

Analisando a execução do Programa de Expansão do Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano, também observamos enormes atrasos na implementação de suas ações. Dentro deste programa estão as ampliações das Linhas do Metrô de SP, das Linhas da CPTM e a implantação de novos Sistemas, tais o Trem Expresso de Guarulhos, o Trem Metropolitano de Santos e o Corredor Metropolitano de Campinas.

Dentro deste importante programa, o PPA 2004-2007 previa a aplicação total de R$ 6,4 bilhões em quatro anos. Após este período, observamos que o Governo Estadual aplicou apenas R$ 2,9 bilhões, ou 44,66% do previsto no PPA.

Os problemas enfrentados hoje na área do transporte e do trânsito nas Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo, sem dúvida nenhuma, seriam muito menores se o planejamento inicial do período tivesse sido cumprido.

Outro programa importante que teve sua realização bem abaixo do previsto foi o Pró-Lar, na área da Habitação. Este programa tinha como objetivo promover acesso a moradias e melhorar as condições de habitabilidade das famílias de baixa renda, objetivando atender às carências habitacionais e de infra-estrutura urbana e ambiental.

O PPA 2004-2007 previa investimentos neste programa de R$ 4,8 bilhões, mas apenas R$ 2,7 bilhões foram efetivamente aplicados nestes últimos quatro anos, ou 56,19%. Deste modo, o enfrentamento dos problemas ligados à habitação para a população de baixa renda em todo o Estado de São Paulo foi seriamente prejudicado, mantendo-se um quadro extremamente difícil nesta área no Estado mais rico do país.

Tabela 1. Execução de Programas Específicos constantes do PPA 2004-2007.
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PROGRAMA PPA 2004/2007 DOTAGCAO LIQUIDADO LIDIDOT LIQIPPA
3801 - MODERNIZAGAO DO SISTEMA
PENITENCIARIO 948.052.000 610.616.129| 470.200.624 77.00% 49,60%
2506 - PRO-LAR 4.863.218.426 | ndo aplicavel (1)| 2.732.660.137| ndo aplicavel (1) 56,19%
3907 - COMBATE A ENCHENTES 667.763.000 1.072.396.972| 890.669.402 83,05% 133,38%
0932 - CONTROLE DE DOENGAS E PROMOGAO DE
SAUDE 2.781.031.966 1.943.519.578| 1.887.516.861 97,12% 67.87%
0935 - PRODUGAO DE IMUNOBIOLOGICOS,
BIOFARMACOS E HEMODERIVADOS 258.250.357 28.087.445 27.661.055 98,48% 10,71%
1818 - MODERNIZAGAO DA SEGURANGA PUBLICA 992.177.291 946.437.795| 752.558.915 79.51% 75.85%
1611 - TRANSPOSIGAO DA RM DE SP —
RODOANEL/FERROANEL 1.940.633.000| néo aplicavel (2)| 867.949.000| néo aplicavel (2) 44.73%
3701 - EXPANSAO DO SISTEMA DE TRANSPORTE
COLETIVO METROPOLITANO - PITU EM MARCHA 6.497.265.135 | néo aplicavel (3)| 2.901.365.749| nao aplicavel (3) 44,66%





Observações:

[image: image2.png](1) Envolve orgamentos da CDHU. Dotagédes atualizadas da CDHU fora do Sistema SIAFEM, néo informadas pela Secretaria do
Planejamento.
(2) Agao Desenvolvida também por empresa estatal. Execugéo financeira fora do Sistema SIAFEM. Dotagées atualizadas néo

informadas pela Secretaria do Planejamento.
(3) Acéo executada por empresa estatal. Execugéo financeira fora do Sistema SIAFEM. Dotages orgamentarias atualizadas néo

informadas pela Secretaria do Planejamento.




Esta análise mais geral a respeito da execução dos programas orçamentários pode ser complementada através de uma análise mais específica das ações orçamentárias constantes do PPA 2004-2007.

Neste caso, podemos detalhar melhor inúmeros casos em que o planejamento orçamentário previsto no PPA 2004-2007 deixou de ser aplicado, através das leis orçamentárias (LOA´s) posteriores, provocando conseqüências negativas para a população paulista.

Como podemos observar a seguir, a comparação da execução das ações orçamentárias só pode ser feita através das suas metas previstas, único indicador constante no PPA e, depois, nas leis orçamentárias (LOA´s).

Em detalhes, os problemas de execução do PPA podem ser observados em inúmeras ações, principalmente nas áreas da Educação, Saúde, Habitação, Segurança e Transportes.

Na Educação, a baixa execução das metas de Informatização do Ensino Médio (57,6%), de Implantação de Novos Cursos Tecnológicos (6,46%) e do Atendimento Educacional Especializado (45,98%) são as que mais se destacam.

O PPA previa a implantação de 3.120 novas salas ambiente de informática, mas apenas 1.797 foram efetivamente implantadas. Estavam também previstos 650 novos cursos tecnológicos, mas somente 42 foram realmente implantados durante o período 2004-2007. Finalmente, o PPA indicava que 500 mil alunos especiais deveriam ser atendidos nestes últimos quatro anos, sendo que apenas 230 mil foram efetivamente incluídos.

Na Saúde os destaques negativos foram as baixas execuções das metas das ações de Construções, Reformas, Ampliação e Aparelhamento de Equipamentos (12,54%), do Controle de Endemias (72,07%) e da Produção e Distribuição de Medicamentos (71,1%).

No PPA 2004-2007, estavam previstas obras em 57,1 mil metros quadrados em equipamentos da saúde, mas apenas 7,1 mil metros quadrados em obras foram efetivamente executados. Também estavam previstos o atendimento de 24,1 mil pessoas nas ações referentes ao Controle de Endemias, mas apenas 17,3 mil foram efetivamente atendidas nos últimos quatro anos. Por fim, o PPA apontava que seriam produzidos e distribuídos 12,6 bilhões de unidades de medicamentos, mas apenas 8,9 bilhões foram de fato produzidos e distribuídos.

Na Habitação, as ações de Autoconstrução (25,5%), de Crédito Habitacional (46,38%) e de Atuação em Cortiços (13,49%) foram as que apresentaram os piores indicadores de metas executadas nos últimos quatro anos.

De forma detalhada, o PPA previa que 78,4 mil famílias seriam atendidas na ação de Autoconstrução, mas ao final de 2007, apenas 20 mil famílias haviam sido efetivamente assistidas. O planejamento orçamentário também previa a concessão de 25,2 mil cartas de crédito habitacional, mas passados quatro anos, apenas 11,7 mil cartas de crédito tinham sido efetivamente concedidas. Finalmente, o PPA apontava que 6,5 mil famílias vivendo em cortiços seriam atendidas, sendo que apenas 880 foram realmente assistidas no período 2004-2007.

Na Segurança, a Adequação de Unidades Policiais Militares teve apenas 41,91% de suas metas executadas, enquanto a ação de Valorização dos Profissionais da Área realizou apenas 6,47% de suas metas previstas.

Para que tenhamos uma noção mais precisa, o PPA previa que 439 unidades policiais militares seriam adequadas e equipadas, enquanto, ao final de 2007, apenas 184 unidades foram efetivamente modernizadas.

Na área da Justiça e Cidadania, as ações referentes ao Sistema da antiga Febem, no atendimento do adolescente infrator, tiveram baixa execução das metas previstas no PPA 2004-2007, explicando a situação caótica vivida por este setor nos últimos anos em São Paulo.

As metas previstas no PPA para as Medidas Sócio-Educativas de Internação foram executadas em apenas 24,71%, enquanto as Medidas Sócio-Educativas de Liberdade Assistida e de Semi-Liberdade foram executadas em apenas 64,56% e 17,16%, respectivamente.

Em outros termos, o PPA previa que o Estado atenderia 45,4 mil adolescentes em Medidas Sócio-Educativas de Semi-Liberdade, acompanhando-os em atividades educacionais e de trabalho. Ao final dos quatro anos, apenas 7,8 mil foram realmente atendidos por esta ação.

Nos transportes, diversas ações tiveram baixíssima execução em suas metas. Destaca-se a não execução do Trem Expresso de Guarulhos, contrariando totalmente o planejamento do PPA, que previa sua completa conclusão neste quadriênio. Também devemos destacar a execução de apenas 18,1% do Rodoanel, enquanto previa-se sua completa conclusão até 2007. Finalmente, a Linha 4 – Amarela do Metrô, que deveria ter 77,47% de suas obras concluídas, apresentava ao final do período apenas 37,4% das obras efetivamente executadas.

Por todas estas questões, podemos destacar que as Contas de 2007, ao encerrarem um ciclo orçamentário de quatro anos, deixaram de executar inúmeras ações fundamentais, previstas no início deste período.

Estes problemas tornam-se ainda maiores quando observamos que o Estado arrecadou mais do que estava previsto no Orçamento durante todo este período, deixando de investir em importantes ações nas áreas dos transportes, da habitação, da segurança, da educação e da saúde, entre outras.

Tabela 2. Execução de Ações Específicas do PPA 2004-2007.
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AREA AcAo PPA REALIZACAO [% REAL./PPA
5286 - Concessdo de
1|CIENCIA E TECNOLOGIA _|auxilio & pesquisa 12.197 |auxilios concedidos 9.100 74.61%)
1519 - Descentralizacéo
Organizacional Centro centros regionais de
2|EDUCACAO Paula Souza 16 |tecnologia implantados 5 31,25%
1517 - Implantacéo de
3|EDUCACAO novos cursos tecnoldgicos 650|novos cursos implantados 42 6,46%)|
5156 - Atendimento
4|EDUCAGAO educacional especializado 500.448 |alunos atendidos 230.098 45,98%)|
salas ambiente de informatica
1271 - Informatizagéo do & centros de estudo e ensino
5|EDUCAGAQ Ensino Médio 3.120|supletivo equipadas 1.797 57,60%)
familias atendidas em
conjuntos com infra-estrutura
6|HABITACAO 1454 - Autoconstrucéo 78.422|e unidades em lotes rurais 20.037 25,55%
cartas de crédito
7|HABITAGAO 1455 - Crédito Habitacionall 25.237 | habitacionais 11.708 46,38%)
1453 - Atuacéo em
8|HABITAGAO corticos 6.524 |familias atendidas 880 13,49%
5174 - Acompanhamento
e apoio a adolescentes inseridos na
9|JUSTICA E CIDADANIA adolescentes/egressos 2.080|comunidade 734 35,29%
5176 - Execucéo da
medida socioeducativa de
10|JUSTICA E CIDADANIA internacdo 154.432|adolescentes desinternados 38.157 24.71%)
5177 - Execucéo da
medida socioeducativa de adolescentes incluidos na
liberdade assistida e P.S. rede de servigos da
11|JUSTICA E CIDADANIA comunidade 1.056.396 | comunidade 682.030 64,56%)|
5178 - Execucéo da
medida socioeducativa de adolescentes trabalhando e
12|JUSTICA E CIDADANIA semiliberdade 45.452|estudando 7.800 17.16%
1056 (1963) - Construcéo,
reforma, ampliacéo e
aparelhamento na area da
13|SAUDE saude 57.108,82|m2 de obras realizadas 7.158,80 12,54%
4839 - Controle de
14 |SAUDE endemias 24.141.798|pessoas atendidas 17.398.794 72,07%





Tabela 3. Execução de Ações Específicas do PPA 2004-2007.

[image: image4.png]METAS 2004 A 2007

AREA AcAo PPA REALIZACAO [% REAL./PPA

4838 - Fabricacéo e
distribuicéo de

15|SAUDE medicamentos 12.640.580.000 |de medicamentos produzidos 8.988.151.347 71.11%)
4984 - Valorizacéo dos
profissionais da area de

16|SEGURANGA seguranca publica 139 |cursosisimpésiosipesquisas 9 6,47%)|
1090 - Adequaco de unidades policiais militares

17 |SEGURANGA unidades policiais militares 439 |adequadas e equipadas 184 41,91%|
1114 - Rodovias Vicinais e rodovias vicinais e terminais

18| TRANSPORTES Terminais Rodoviarios 506|rodoviarios implantados 208 41,13%|

19| TRANSPORTES 4904 - Patrulha Rodoviaria 3.300|km de estradas recuperadas 429,80 13,02%
1420 - Construgéo do

20|TRANSPORTES Rodoanel Mario Covas 100% |da construgéo do rodoanel 18,10% 18,10%|
4901 - Implantacéo e
Operacéo de Pracas de pragas de pedagio

21|TRANSPORTES Pedagio 34|implantadas 95 279.41%)|
1413 - Implantacéo de
Monitoramento em de rodovias estaduais

22|TRANSPORTES Rodovias Estaduais 100% |monitoradas em tempo real 10,80% 10,80%|
1479 - Acessibilidade e das estagées normalizadas,
Modernizacéo de recapacitadas e

23| TRANSPORTES METROP. |Estacées da CPTM 100%|modernizadas 8,60% 8,60%)
1480 - Normalizagéo,
Remobilizagdo e rens normalizados.
Modernizacéo da Frota da remobilizados e

24| TRANSPORTES METROP. |CPTM 89|modernizados 41 46,07%)
1490 - Implantacéo da
Linha 4 - Amarela - do trecho Morumbi-Luz

25| TRANSPORTES METROP. |Morumbi - Luz 77.47% |implantado 37.40% 48,28%)
467 - Implantacéo do
Expresso Aeroporto e do expresso aeroporto e trem

26| TRANSPORTES METROP. |Trem de Guarulhos 100,00% |de Guarulhos implantado 0,00% 0,00%)
1505 - Melhoramento e
Recapacitagéo do de eletrificagéo completa do
Corredor Sao corredor JabaquaralSéo

27| TRANSPORTES METROP. |Mateus/Jabaquara 59,96% |Mateus 7,60% 12,68%
1504-Implantagéo da
Operagéo da Extenséo da extenséo Diadema

28| TRANSPORTES METROP. |Diadema-Brooklin 100,00% |Brooklin em operagéo 0,00% 0,00%)
1466 - Implantagéo da de integragéo de centro

29| TRANSPORTES METROP. |Integracdo Centro 100% |implantada 21,00% 21,00%





b) Créditos adicionais: o Governo Estadual subestimou orçamento em R$ 13,6 bi.

O Orçamento de 2007 fixou em R$ 85,1 bilhões as receitas e despesas anuais do Estado de São Paulo. Ao final do período, o Orçamento Estadual atingiu a cifra de R$ 98,8 bilhões.

Esta situação foi possível porque a lei orçamentária, em seu artigo 7o., inciso I, prevê que o governo estadual pode remanejar 17% do orçamento livremente. Considerando as exceções previstas no parágrafo 1o., itens 1 e 3, a margem de remanejamento sobe para mais de 40%.

Utilizando-se deste enorme espaço de remanejamento, o governo estadual suplementou o orçamento em cerca de R$ 13,6 bilhões, ou cerca de 16,04% das dotações iniciais previstas, maior valor da série até aqui registrado.

TABELA 4. Créditos Adicionais Abertos. 2003 a 2007.

	ano
	% autorizado
	Créditos adicionais
	% da dotação inicial



	2004
	17%
	5.781.594.673

	9,24%


	2005
	17%
	7.490.988.093
	10,66%


	2006
	17%
	6.574.694.859
	8,06%


	2007
	17%
	13.667.785.066
	16,04%


Fonte Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e SIGEO.

Elaboração: Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
A Bancada do Partido dos Trabalhadores, preocupada com a correta gestão dos recursos públicos e com a transparência dos atos do Executivo, vem, ano a ano, apresentando emendas às propostas orçamentárias, buscando estabelecer limites mais rígidos para a abertura desses créditos adicionais. 

O objetivo é que o Governo busque trabalhar, cada vez mais, com um quadro realista das finanças do Estado, fazendo com que a peça orçamentária represente, de fato, a situação econômica e financeira de São Paulo e que não seja, como tem sido por muitos anos, apenas uma “peça de ficção”.  

Como vem sendo denunciado pela Bancada do PT nos últimos anos, o Governo do PSDB no Estado de São Paulo têm usado a tática de enviar uma proposta de orçamento irreal para a Assembléia Legislativa de São Paulo. Deste modo, pode usar livremente os recursos adicionais que serão arrecadados ao longo do exercício.

Em 2007, conforme relatório do Tribunal de Contas do Estado, o Governo do Estado arrecadou R$ 96,2 bilhões, contra uma previsão de R$ 85,1 bilhões. A diferença entre a Receita Arrecadada e a Receita Prevista - cerca de R$ 11 bilhões -, foi 12,97% superior ao valor estimado.

Este excesso de arrecadação representou recorde em relação aos últimos cinco anos, impulsionando a abertura também recorde de créditos adicionais ao orçamento.

TABELA 5. Excesso de Arrecadação. 2003 a 2007 (em mil R$).

	Ano
	Receita Prevista
	Receita Arrecadada
	Excesso de arrecadação
	% em relação ao previsto

	2004
	62.624.452
	65.772.915
	3.148.463
	5,03%

	2005
	70.390.728
	76.151.991
	5.761.262
	8,18%

	2006
	81.536.487
	84.434.256
	2.897.769
	3,55%

	2007
	85.191.458
	96.236.545
	11.045.087
	12,97%


Fonte Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e SIGEO.

Elaboração: Assessoria de Finanças e Orçamento da Liderança do PT na ALESP
Mesmo produzindo um orçamento irreal durante todos os anos, responsável por uma arrecadação superior ao previsto em mais de R$ 22 bilhões, apenas durante o quadriênio 2004-2007, ainda assim o Governo Estadual não conseguiu aplicar os valores previstos e necessários em diversas ações contidas no PPA, tais como nas obras do Metrô, da CPTM, do Rodoanel, no Sistema Penitenciário, etc. 
2) Balanço Orçamentário: 

a) Evolução das Receitas.
Analisando o relatório resumido das receitas orçamentárias referente ao 6º bimestre de 2007, podemos observar que diante de uma previsão inicial de R$ 85,1 bilhões, o Estado de São Paulo realizou uma arrecadação de R$ 96,2 bilhões. Em outras palavras, houve um excesso de arrecadação de R$ 11 bilhões (ou 12,97%) no ano.

Contribuíram para este excesso de arrecadação recorde as chamadas Receitas Correntes, que superaram as previsões iniciais em R$ 9,4 bilhões.

Dentre elas, as receitas provenientes de Impostos (com excesso de R$ 4,9 bilhões), as receitas vindas das Transferências Federais (com excesso de R$ 813 milhões) e as receitas com Multas e Juros de Mora (com excesso de R$ 400 milhões) puxaram a arrecadação estadual.

Mais ainda, o Estado alcançou um excesso de arrecadação de mais de R$ 2 bilhões nas Receitas Patrimoniais, resultado da venda da folha de pagamentos dos servidores públicos para a Nossa Caixa.

Por outro lado, as Receitas com a Dívida Ativa e as Receitas de Capital ficaram abaixo das previsões. As chamadas receitas com Operações de Crédito ficaram R$ 256 milhões abaixo do previsto e as receitas com Alienação de Bens cerca de R$ 1,3 bilhão abaixo do estimado inicialmente.

Feita a análise detalhada, concluímos que este excesso de arrecadação recorde deu-se, muito mais, em conseqüência do crescimento das Receitas Próprias do Estado do que em razão de Receitas Eventuais.

As Receitas Tributárias, sobretudo o ICMS e o IPVA, “puxaram” fortemente o excesso de arrecadação, uma vez que o primeiro superou as previsões iniciais de arrecadação em R$ 3,4 bilhões, enquanto o segundo superou as previsões iniciais em R$ 1 bilhão.

Cumpre destacar que este crescimento na arrecadação tributária teve como causa direta o forte crescimento da economia brasileira em 2007, em uma taxa superior aos 5% no ano.

Por outro lado, o crescimento das Receitas Patrimoniais – com a venda da folha de pagamentos para a Nossa Caixa – foi compensado pelo não cumprimento das metas de arrecadação com Operações de Crédito e Alienação de Bens.

De qualquer modo, analisando os últimos quatro anos – de 2004 a 2007 – observamos que a participação das Receitas Tributárias vem caindo em relação à Receita Total Arrecadada, muito em razão da queda na participação da arrecadação do ICMS. 

Este fato pode ser explicado pela queda na participação da indústria no Produto Interno Bruto Paulista, setor este que sempre respondeu por mais de 35% de todo o valor produzido no Estado e por cerca de 40% da arrecadação de ICMS. Tal perda de competitividade da indústria paulista, com impactos sobre a arrecadação, estão fortemente ligados à falta de uma política de desenvolvimento econômico regional no Estado de São Paulo, política esta abandonada pelos sucessivos governos tucanos.

A queda na participação das Receitas Tributárias também se deu em razão da opção tucana de “reforçar o caixa” com sucessivas vendas do patrimônio público, ora sob a modalidade de privatizações/alienações de ativos, ora sob a modalidade de concessões.

De qualquer modo, o Excesso de Arrecadação nestes últimos quatro anos, apenas nas chamadas Receitas Tributárias (ou Próprias), atingiu a impressionante cifra de R$ 12,2 bilhões.

Questionar os motivos deste enorme excesso de arrecadação nas Receitas Próprias do Estado nos últimos quatro anos e, ao mesmo tempo, o descumprimento de importantes investimentos previstos no PPA – tais como as obras de ampliação do Metrô e do Rodoanel – são cruciais para o verdadeiro julgamento das Contas do Governador.

TABELA 6. Receita prevista, Receita Realizada e Excesso de Arrecadação. 2007. Governo do Estado de São Paulo
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Fonte: Diário Oficial do Estado e Site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.

Assessoria de Finanças da Liderança do PT na ALESP.

GRÁFICO 1. Participação das Receitas Correntes e de Capital.

2004 a 2007.
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Fonte: Diário Oficial do Estado e Site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.

Assessoria de Finanças da Liderança do PT na ALESP.

GRÁFICO 2. Participação das Receitas Tributárias. 2004 a 2007.
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Fonte: Diário Oficial do Estado e Site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.

Assessoria de Finanças da Liderança do PT na ALESP.

GRÁFICO 3. Participação do ICMS e do IPVA. 2004 a 2007.
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Fonte: Diário Oficial do Estado e Site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.

Assessoria de Finanças da Liderança do PT na ALESP.

GRÁFICO 4. Receitas Tributária Prevista e Realizada. 2004 a 2007.
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Fonte: Diário Oficial do Estado e Site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.

Assessoria de Finanças da Liderança do PT na ALESP.

b) Evolução das Despesas: 
Através da execução orçamentária por categoria econômica, podemos observar que os recursos excedentes arrecadados em 2007 foram direcionados, principalmente, para as despesas de custeio da máquina pública. 

Para esta categoria orçamentária foram destinados R$ 8,8 bilhões a mais do que o previsto inicialmente. Deste montante, apenas R$ 1,5 bilhões foram destinados aos municípios. O restante, cerca de R$ 7,3 bilhões, foram gastos com o custeio do próprio Estado.

Para os investimentos (e inversões financeiras) foram destinados apenas R$ 2,5 bilhões a mais do que o previsto no início do ano.

É de fundamental importância destacar que nesta categoria das despesas de custeio não estamos incluindo o gasto com a folha de pagamentos dos servidores públicos ativos e aposentados. Esta categoria orçamentária não vem recebendo recursos orçamentários adicionais nos últimos anos, tendo como conseqüência direta o arrocho salarial imposto a todo o funcionalismo público.

Analisando a evolução da participação das despesas correntes de forma detalhada nos últimos quatro anos, podemos observar que as despesas com os servidores públicos vêm perdendo espaço no gasto total do Estado, assim como as despesas com os juros da dívida pública.

Em contrapartida, os gastos com o custeio da máquina pública – incluídas as terceirizações – vêm ganhando espaço nas despesas totais do Estado. Tal política foi, inclusive, aprofundada em 2007.

Quanto à evolução da participação das despesas de capital, todos os itens vêm perdendo espaço no total das despesas nos últimos quatro anos. Investimentos, inversões financeiras e a amortização da dívida respondem por fatias menores do gasto público nos últimos anos, principalmente em 2007.

Em síntese, os recursos adicionais arrecadados foram direcionados, cada vez mais, para outras despesas de custeio, perdendo espaço os investimentos e os gastos com o funcionalismo público e a dívida.

Tabela 7. Execução Orçamentária por Categorias Econômicas. 2007. Governo do Estado de São Paulo.
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Fonte: Diário Oficial do Estado e Site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.

Assessoria de Finanças da Liderança do PT na ALESP.

GRÁFICO 5. Participação das Despesas Correntes. 2004 a 2007.
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Fonte: Diário Oficial do Estado e Site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.

Assessoria de Finanças da Liderança do PT na ALESP.

GRÁFICO 6. Participação das Despesas Capitais. 2004 a 2007.
[image: image12.emf]3,6%

4,0%

4,1%

3,1%

2,7%

3,1%

3,8%

2,9%

1,9%

1,5%

2,4%

2,2%

44 - INVESTIMENTOS 45 - INVERSOES FINANCEIRAS46 - AMORTIZACAO DE DIVIDA

2004

2005

2006

2007


Fonte: Diário Oficial do Estado e Site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.

Assessoria de Finanças da Liderança do PT na ALESP.

3) Lei de Responsabilidade Fiscal:

a) Despesas com Pessoal: 

Nas audiências públicas para apresentação dos demonstrativos previstos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, os deputados do PT já apontavam que o governo do Estado poderia ser mais generoso nos reajustes salariais do funcionalismo público, uma vez que o gasto se encontrava bem abaixo do limite prudencial.

O relatório final de 2007 confirmou a avaliação da Bancada do PT, de que seria possível apresentar uma política salarial real para os servidores estaduais, visto que a despesa líquida com pessoal do poder executivo foi de R$ 29,3 bilhões (41,55%), ficando, portanto, R$ 3,5 bilhões abaixo do limite prudencial (46,5%) e R$ 5,2 bilhões abaixo do limite legal (49%). 

Estes valores em 2007, na verdade, são os menores já gastos com os servidores públicos estaduais desde que esta série começou a ser apresentada, em 2000.

Em outras palavras, o arrocho salarial do primeiro ano do Governo Serra foi o maior da história de São Paulo.

TABELA 8. Gasto com Pessoal segundo a LRF. 2004 a 2007.  Governo do Estado de São Paulo
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Fonte: Diário Oficial do Estado e Site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.

Assessoria de Finanças da Liderança do PT na ALESP.

b) Despesas com a Dívida Pública:
Analisando a evolução do estoque da Dívida Pública Estadual, podemos destacar que apenas a Dívida Flutuante cresceu entre 2006 e 2007. Neste período, a dívida flutuante ou de curto prazo cresceu 39,4%, aumentando R$ 6,7 bilhões.

Este crescimento está relacionado à evolução dos chamados restos a pagar e outras operações em circulação. 

No primeiro caso, esta evolução reflete a demora, em 2007, para que o Governo Serra iniciasse a execução dos investimentos previstos, acumulando empenhos no segundo semestre e, portanto, ampliando os Restos a Pagar – recursos empenhados e liquidados, mas que não foram efetivamente pagos no exercício.

A rubrica Outras Operações em Circulação não apresenta detalhamento, faltando transparência quanto à natureza desta dívida de curto prazo.

Em suma, este crescimento está fortemente ligado à dinâmica da administração orçamentária e financeira do Governo Serra, contendo as despesas durante os primeiros seis meses e “soltando-as” apenas no final de 2007. Esta conduta revela a profunda desconfiança do Governo Serra com seu antecessor, o Governo Alckmin, apesar dos dois serem do mesmo partido.

A dívida fundada, ou de longo prazo, por outro lado, caiu -3,8%, ou R$ 6,1 bilhões, passando de R$ 160 bilhões em 2006 para R$ 153,9 bilhões em 2007.

Neste caso, a política macroeconômica do Governo Lula vem provocando um cenário benigno para a rolagem da dívida interna e externa do Estado de São Paulo, reduzindo seu estoque.

A dívida interna cresceu pouco neste período, apenas 7,2%, uma vez que a estabilidade inflacionária permitiu que o IGP-DI (indexador contratual da dívida paulista com a União) permanecesse em patamares baixos durante o ano. 

Já a dívida externa reduziu-se significativamente – 12,8% -, fundamentalmente por causa da valorização cambial ocorrida até então, ampliando as possibilidades de amortização de empréstimos em moeda estrangeira.

Em números, o estoque de dívida total do Estado cresceu apenas 0,3% entre 2006 e 2007, passando de R$ 177,1 bilhões em 31 de dezembro de 2006 para R$ 177,7 bilhões em 31 de dezembro em 2007.

Apesar disso, o Governo Serra vem propondo sucessivas vezes a mudança do indexador (IGP-DI), ou em outras palavras, a quebra dos contratos firmados pelos próprios tucanos em 1997. Esta crítica do Governo Serra volta à tona apenas com a pequena aceleração inflacionária observada no início de 2008, aceleração esta possivelmente debelada pelo aumento dos juros e pela severa crise financeira global deflagrada neste ano.

O caráter oportunista desta crítica do Governo Serra reside na negação de que a estabilidade inflacionária continua revelando-se o aspecto mais promissor para a rolagem da dívida pública, uma vez que torna pequena a relevância na troca do IGP-DI (índice contratual) por outros índices inflacionários. 

Mais ainda, a manutenção da pré-fixação dos juros em 6% no contrato da dívida do Estado de São Paulo com a União é que tem sido fundamental para o cenário de estabilidade do estoque da dívida, já que o Governo Federal segue mantendo restritiva sua política de juros em 2008. Neste caso, portanto, o diferencial entre os juros pré-fixados no contrato da dívida e a Taxa Média SELIC no ano tem sido realmente relevante, mais uma vez em favor do Governo Serra.

O resultado exposto reflete-se na redução do estoque da dívida pública em relação às receitas correntes, permitindo que o Governo Lula também amplie os limites de endividamento do Governo do Estado de São Paulo, que tem sido autorizado a buscar novas linhas de crédito num valor já superior a R$ 10 bilhões.

Em resumo, apesar das queixas do Governo Serra, o único componente da dívida que teve profunda variação positiva – a dívida flutuante – é de inteira responsabilidade do próprio governo estadual e sua dinâmica financeira. A dívida fundada, dependente da condução da política macroeconômica do Governo Lula, seguiu em trajetória descendente, beneficiando as finanças do Estado.

TABELA 9. Evolução do Estoque da Dívida Pública Estadual. 

Dívida Flutuante e Fundada. 2005, 2006 e 2007.
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 Fonte: PLOA 2007, PLOA 2008 e PLOA 2009. Elaboração: assessoria da Liderança do PT.

Por outro lado, ao analisarmos o comportamento do estoque da dívida pública segunda os critérios da Lei de Responsabilidade Fiscal e, mais especificamente, os Limites determinados pela Resolução 40 do Senado Federal, podemos entender qual a política de gestão financeira empreendida pelo Governo Serra.

Como determina a Resolução do Senado Federal, o estoque da Dívida Consolidada Líquida do Estado não poderá ser maior que duas vezes o valor da Receita Corrente Líquida, devendo o ente da federação se enquadrar nestes limites até 2014.

No caso do Estado de São Paulo, percebemos que o enquadramento se deu já a partir de 2005, sendo que em 2007 a relação entre a dívida consolidada líquida e a receita corrente líquida (DCL/RCL) atingiu seu índice mais baixo da história: apenas 1,70.

Sem dúvida nenhuma, o comportamento não explosivo do estoque da dívida pública e o crescimento persistente da receita corrente líquida, conseqüências de um cenário macroeconômico extremamente benigno, foram fundamentais para a trajetória positiva deste indicador.

De outro lado, porém, devemos também destacar o método de gestão financeira empreendida pelo Governo Serra com a finalidade de reduzir ao máximo esta relação e, portanto, pleitear junto ao Governo Federal a autorização para novos empréstimos internos e externos.

Este método de gestão financeira consiste na prática de acumular Recursos em Caixa ao final do ano, reduzindo o valor da Dívida Consolidada Líquida. Por este motivo, os Recursos em Caixa ao final de 2007 foram os maiores da história: cerca de R$ 21 bilhões.

Tal política, entretanto, produz resultados financeiros artificiais, ao mesmo tempo em que as despesas com investimentos deixam de ser realizadas, ou passam a ser postergadas para o ano seguinte.

TABELA 10. Gasto com a Dívida segundo a LRF. 2004 a 2007.  Governo do Estado de São Paulo
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Fonte: Diário Oficial do Estado e Site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.

Assessoria de Finanças da Liderança do PT na ALESP.

GRÁFICO 7. Evolução dos Recursos em Caixa no final do ano. 

2004 a 2007.
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Fonte: Diário Oficial do Estado e Site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.

Assessoria de Finanças da Liderança do PT na ALESP.

c) Resultado primário e nominal:

O balanço do governo paulista apresentou em 2007 um resultado primário superavitário em cerca de R$ 5,8 bilhões, ou seja, o governo gastou menos do que arrecadou, excetuando-se as despesas com dívidas e as receitas de empréstimos efetuados, operações de crédito realizadas e alienações de bens.

Este indicador vem sendo divulgado pelo governo estadual com grande repercussão, como sendo a prova inegável do ajuste fiscal imposto às contas públicas paulistas. 

Quando comparamos aos três anos anteriores, observamos que o superávit primário em 2007 foi o maior da série, uma vez que este superávit atingiu R$ 5 bilhões em 2006, R$ 3,4 bilhões em 2005 e R$ 3,7 bilhões em 2004.

Ocorre que quando incluímos a chamada despesa líquida com a dívida pública, para obtermos o resultado nominal, percebemos que o superávit primário não é suficiente para cobrir todos os gastos líquidos com a dívida. 

Não por outro motivo, o resultado nominal foi deficitário em 2007 em cerca de R$ 1,2 bilhão, bem como já havia sido deficitário em R$ 1,6 bilhão em 2006, R$ 1,5 bilhão em 2005 e R$ 1,2 bilhão em 2004.

O ajuste fiscal tão propalado pelas autoridades tucanas, portanto, não tem reunido recursos suficientes para impedir que a dívida pública cresça.

GRÁFICO 8. Resultado Nominal e Primário. 2004 a 2007. Governo do Estado de São Paulo
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Fonte: Diário Oficial do Estado e Site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.

Assessoria de Finanças da Liderança do PT na ALESP.

d) Falta de transparência: os “esquecimentos” do Relatório da LRF.

O governo do Estado, em diversos pontos, não segue as normas do Manual do Tesouro Nacional deixando de apresentar um conjunto importante de informações ao cidadão paulista, como se aponta abaixo:

· Na tabela para o cálculo da Receita Corrente Líquida não consta discriminado nas deduções os seguintes itens: a contribuição para o custeio das pensões militares, a dedução da receita para a formação do FUNDEB e a contribuição para o PIS e PASEP. Esse esquecimento pode ter inchado o valor da Receita Corrente Líquida, jogando para baixo o percentual da despesa com pessoal e da dívida consolidada líquida;

· No demonstrativo da receita de alienação de ativos e aplicação de recursos, não há, como determina o manual do Tesouro Nacional, a discriminação da aplicação desses recursos por grupo de despesa (investimento, inversão financeira e amortização da dívida) e despesas correntes com o regime de previdência;

·  No demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida faltam informações sobre: as operações de crédito inferiores a 12 meses, o parcelamento  de dívidas  referentes a tributos, as contribuições previdenciárias e do FGTS e o ajuste da trajetória da Dívida Consolida Líquida;  A ausência destes itens pode significar falta de transparência, mas também aponta para um movimento de desconsiderar itens que poderiam aumentar a dívida consolida do Estado;

· No demonstrativo da despesa com Pessoal não é mencionado o item “Repasse Previdenciário ao Regime Próprio de Previdência Social” (contribuição patronal);

· No demonstrativo das operações de crédito falta a identificação das operações de crédito externas e internas;

· No demonstrativo da disponibilidade em caixa, não temos o detalhamento do ativo disponível e das obrigações financeiras para o regime previdenciário;

· O Demonstrativo da Receita Líquida de Impostos e das despesas próprias com ações e serviços públicos da saúde não segue o padrão do Manual do Tesouro Nacional, e com isso apresenta uma série de distorções, como o fato de não estar contabilizado os recursos provenientes da LC nº 87/96 (Lei Kandir).

· O Demonstrativo da projeção atuarial do regime próprio de previdência social dos servidores públicos.

4) Gasto Constitucional com a Saúde e a Educação:
A Bancada do PT vem denunciando as diversas irregularidades na apuração dos recursos aplicados na Saúde, com a contabilização de ações que não poderiam ser consideradas e a não inclusão dos recursos da Lei Kandir no cálculo de aplicação. Com a correção destas irregularidades, a aplicação na Saúde ficaria abaixo dos 12% obrigatórios, colocando o Governo Estadual em desacordo à aplicação mínima constitucional.

Na educação, os dados oficiais apontam para uma redução da aplicação mínima, aproximando-se perigosamente do limite de 30%. Em 2007, o Governo Serra aplicou apenas 30,10% das receitas de impostos com a Educação, enquanto o gasto havia sido de 30,11% em 2006 e 30,22% em 2005.

Aumentar para 31% o mínimo a ser aplicado na Educação, tem sido uma luta da Bancada do PT, uma vez que forçaria o governo a elevar seus gastos, que hoje estão muito próximos do limite existente.

A baixa qualidade da educação no Estado, atestada pelos últimos exames nacionais fartamente divulgados pela imprensa, confirmam a redução dos gastos na educação observados através do relatório da LRF.

GRÁFICO 9. Percentuais Aplicados na Educação.

Governo do Estado de São Paulo
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Fonte: Diário Oficial do Estado e Site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.

Assessoria de Finanças da Liderança do PT na ALESP.

GRÁFICO 10. Percentuais Aplicados na Saúde.
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Fonte: Diário Oficial do Estado e Site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.

Assessoria de Finanças da Liderança do PT na ALESP.

6) Conclusões:

Considerando os pontos destacados pelo relator do Tribunal de Contas do Estado e os aspectos analisados pela assessoria técnica da Bancada do PT nas páginas anteriores, torna-se fundamental apontarmos de forma sintética os principais problemas apreciados em relação às Contas de 2007 do Governador.

São eles:

1) As contas de 2007 encerram um ciclo orçamentário quadrienal, orientados pelo PPA 2004-2007. Como pudemos destacar através de extensa análise do próprio Tribunal de Contas do Estado, houve profundo descasamento entre as leis orçamentárias e o plano plurianual, com alterações significativas nas metas e valores de programas e ações, sem que fosse realizada qualquer revisão no plano plurianual de investimentos;

2) Mais ainda, o orçamento de 2007 encerra um ciclo orçamentário melancólico para o Estado de São Paulo, no que diz respeito à realização dos investimentos previstos. Os Governos Tucanos do Estado de São Paulo, através das leis orçamentárias, descumpriram as previsões de investimentos do PPA em inúmeros programas e ações de extrema importância, tais como nas obras de ampliação do Metrô e do Rodoanel, bem como em investimentos na modernização do Sistema Penitenciário, na construção de moradias populares, na modernização das unidades policiais militares, na ampliação dos cursos tecnológicos, etc. O descumprimento destes investimentos previstos torna-se ainda mais lamentável quando nos deparamos com os sucessivos excessos de arrecadação alcançados pelo Governo Estadual nos últimos anos;

3) Como vem sendo denunciado pela Bancada do PT nos últimos anos, o Governo do Estado de São Paulo têm usado a tática de enviar uma proposta de orçamento irreal para a Assembléia Legislativa de São Paulo, subestimada, em média, em 6% ao ano. Deste modo, pode usar livremente os recursos adicionais que serão arrecadados ao longo do exercício. Em 2007 o excesso de arrecadação atingiu a cifra de R$ 11 bilhões. A contrapartida deste excesso de arrecadação foi a abertura de créditos adicionais da ordem de R$ 13,6 bilhões em 2007, o maior valor dos últimos quatro anos. Mesmo com toda esta suplementação orçamentária recorde, o Governo Serra não conseguiu alcançar as metas de investimentos estipuladas no PPA 2004-2007.

4) O Executivo vem modificando profundamente a LOA em relação à LDO a cada ano, substituindo, adicionando ou suprimindo programas e ações que estavam previstas na LDO, bem como alterando as metas estipuladas e o produto a ser medido. Tais ações foram denunciadas pela Bancada do PT nos últimos anos, revelando o descasamento profundo entre a LDO e a LOA. A continuidade desta prática vem provocando o rebaixamento da importância das diretrizes orçamentárias, bem como do trabalho do legislativo no aperfeiçoamento desta lei. Mais ainda, ampliam-se as dificuldades de fiscalização do cumprimento dos programas e ações ao longo do tempo, uma vez que suas metas e produtos comparativos são constantemente alterados.

5) As metas anuais entre dívida líquida e receita líquida real, estabelecidas em 1997 entre União e Estado, deveriam possuir trajetória descendente e atingir a proporção 1/1 em 2008. Em 2006, esta proporção deveria ser no máximo de 1,22, mas não foi atingida. Cumpre destacar que tais metas têm sido flexibilizadas constantemente, para que o Governo Estadual possa cumpri-las. Torna-se necessário que esta Casa tenha conhecimento de quais são as novas metas pactuadas entre o Estado e a União.

6) Para que o Estado de São Paulo consiga atingir o limite da dívida consolidada definido na Resolução 40 do Senado Federal, o Governo Serra, além de se beneficiar do cenário macroeconômico positivo, vêm adotando o método de acumular recursos em caixa ao final do ano, deixando de aplicar na saúde, na educação e em importantes obras de infra-estrutura.

7) O governo do Estado, em diversos pontos, não segue as normas do Manual do Tesouro Nacional deixando de apresentar um conjunto importante de informações ao cidadão paulista, tais como: 

a) O demonstrativo da receita de alienação de ativos e aplicação de recursos; 

b) Informações detalhadas das operações de crédito inferiores a 12 meses; 

c) O demonstrativo das operações de crédito com a identificação das operações externas e internas; 

d) O demonstrativo da projeção atuarial do regime próprio de previdência social dos servidores públicos. 

8) No cálculo para a composição do gasto constitucional com a saúde, o Governo do Estado não considera como receita, no demonstrativo da saúde, as transferências federais da Lei Kandir. Na despesa, acrescenta programas que não poderiam ser incluídos nessa área. No caso da educação, o gasto obrigatório declarado pelo governo estadual vem caindo ano a ano, passando de 30,20% em 2005 para 30,10% em 2007.

9) O Governo Serra vem descumprimento o artigo 4º. da LDO 2006, que previa o repasse de 9,57% dos recursos do ICMS para as Universidades Públicas Paulistas, incluindo aí os valores provenientes da receita de dívida ativa com o ICMS, os valores de multas e juros do ICMS e o valor do Fundo de Apoio aos Estados Exportadores.

10) A despesa líquida com pessoal do poder executivo foi de R$ 29,3 bilhões (41,55%), ficando, portanto, R$ 3,5 bilhões abaixo do limite prudencial (46,5%) e R$ 5,2 bilhões abaixo do limite legal (49%). Ou seja, o Governo do Estado de São Paulo teria condições legais de dar reajustes para o funcionalismo público. Ao contrário, o que vimos foi uma política de arrocho salarial e de ampliação das terceirizações.
11) Apesar do enorme excesso de arrecadação, grande parte dos investimentos previstos no PPA 2004-2007 deixaram de ser realizados, entre eles a conclusão das obras do Rodoanel, a conclusão do Trem Expresso de Guarulhos, a implementação de 75% das obras da Linha 4 – Amarela do Metrô, entre outras.

Cumpre ainda lembrar que a Assembléia Legislativa de São Paulo possui mais de 3.000 processos referentes a contratos julgados irregulares pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, situação esta absurda visto que várias destas empresas mantêm, atualmente, contratos com a Administração Pública.

Por todas as razões expostas, nosso voto é CONTRÁRIO à aprovação das contas apresentadas pelo Exmo. Governador José Serra, relativas ao exercício econômico-financeiro de 2007, compreendendo as atividades da Administração Direta e Indireta.

Dessa forma, concluímos pela apresentação do seguinte substitutivo ao  PDL nº 61/2008:

SUBSTITUTIVO Nº        AO PDL 61/2008:

O Projeto de Decreto Legislativo nº 61, de 2008, passa a ter a seguinte redação:

“PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 61, DE 2008

Considera irregulares e rejeita as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo, relativas ao exercício econômico-financeiro de 2007.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1( - São consideradas irregulares e ficam rejeitadas as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo, relativas ao exercício econômico-financeiro de 2007, consolidadas no Balanço Geral e nos documentos acessórios elaborados em conformidade com o disposto na Lei Federal n( 4.320, de 1964, acompanhadas dos relatórios da Contadoria Geral do Estado, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta Estadual.

Artigo 2( - Este Decreto legislativo entra em vigor na data de publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 61/2008, na forma do substitutivo ora apresentado e pela conseqüente rejeição do texto originalmente proposto pela Comissão de Finanças e Orçamento.

a) Antonio Mentor

